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Preâmbulo 
 

A Academia Júnior é a estrutura formativa da BBDouro e do CWDS - Clube We Do Sailing 
dedicada a Crianças e Jovens, integrando o ensino e a prática regular da vela (Escola de Vela) e 
os Campos de Férias náuticos.  
 
Aprender a velejar é aprender a ler o vento e a maré, a confiar na Equipa e em si próprio e a 
cuidar do rio e do mar. É isso que a Academia Júnior procura oferecer: experiências educativas, 
desportivas e recreativas de qualidade, que cultivem o gosto pela vela, a autonomia, o espírito de 
Equipa, o respeito pelo ambiente e o desenvolvimento integral — físico, cognitivo, emocional e 
social — de cada Participante. 
 
O presente Regulamento reúne, num instrumento único, as regras de organização, 
funcionamento, participação e convivência das atividades, clarificando os direitos e os deveres de 
todos os que nelas intervêm. Assenta na convicção de que a melhor aprendizagem acontece num 
ambiente de confiança e, por isso, estabelece também um enquadramento de segurança, bem-
estar e proteção — porque ambientes seguros não nascem do acaso, mas de práticas claras de 
cuidado, prevenção e resposta. 
 
Este documento consolida e substitui os regulamentos anteriores da Escola de Vela e dos 
Campos de Férias, orientando-se pela qualidade, pela inclusão, pela responsabilidade e pelo 
interesse superior e o bem-estar de cada Criança e Jovem. 
 
É com este compromisso que damos as boas-vindas a cada Criança, Jovem e Família à Academia 
Júnior. Que encontrem aqui um porto seguro para aprender, crescer e sonhar — e bons ventos 
para todas as viagens! 
 
 
 
 
 

Diogo Barros 
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Capítulo I: Disposições Gerais 
 

Artigo 1.º 
Objeto e Âmbito de Aplicação 

 
1. O presente Regulamento Interno (adiante designado Regulamento) estabelece as regras 

de organização, funcionamento, participação, conduta e proteção aplicáveis a todas as 
atividades da Academia Júnior, designadamente à atividade regular da Escola de Vela e 
aos Campos de Férias (Easter Sailing Camp, Summer Sailing Camp e outros). 

2. O Regulamento aplica-se a todos os Participantes, aos seus Responsáveis Legais, ao 
pessoal técnico e não técnico (Treinadores, Monitores, Auxiliares e Coordenação), aos 
Voluntários, Estagiários, prestadores de serviços e a quaisquer terceiros que intervenham 
nas atividades ou acedam aos espaços afetos às mesmas. 

3. A aceitação integral do presente Regulamento é condição de inscrição e de participação, 
presumindo-se conhecida e aceite por todos aqueles a quem se aplica. 

 

Artigo 2.º 
Princípios Orientadores 

 
A atividade da Academia Júnior rege-se pelos seguintes princípios: 

a) Interesse Superior da Criança: o bem-estar, a segurança e o desenvolvimento de cada 
Participante estão em primeiro lugar; 

b) Não Discriminação e Inclusão: igualdade de tratamento e de oportunidades, sem 
qualquer discriminação; 

c) Participação e Escuta: as Crianças e Jovens são ouvidos e a sua opinião é considerada, 
em função da idade e da maturidade; 

d) Segurança e Proteção: tolerância zero perante qualquer forma de violência, abuso, 
assédio ou negligência; 

e) Transparência e Responsabilização: clareza de papéis, procedimentos e 
responsabilidades; 

f) Respeito pelo Ambiente e Sustentabilidade: promoção da responsabilidade social e 
ambiental. 

 
Artigo 3.º 

Definições 
 

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por: 

a) “Criança/Jovem” ou “Participante”: pessoa com idade inferior a 18 anos inscrita ou a 
participar nas atividades; 
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b) “Responsável Legal”: o(s) titular(es) das responsabilidades parentais ou quem, 
legalmente, tenha a guarda ou represente o menor; 

c) “Equipa”: todos os Treinadores, Monitores, Auxiliares, Coordenadores, Voluntários, 
Estagiários e demais Colaboradores que intervenham nas atividades; 

d) "CWDS" ou "Entidade Titular": o CWDS – Clube We Do Sailing, titular e responsável 
institucional da Academia Júnior; 

e) "BBDouro" ou "Entidade Gestora": a BBDouro Unipessoal, Lda., responsável pela 
gestão e operação da Academia. 

f) “Promoção e Proteção”: conjunto de políticas, procedimentos e práticas destinados a 
prevenir e a responder a situações de dano, abuso ou negligência de Crianças e Jovens; 

g) “Pessoa de Referência”: pessoa designada pela pela BBDouro, em articulação com o 
CWDS, para coordenar as matérias de promoção e proteção e servir de interlocutor, sem 
prejuízo de a promoção e proteção das Crianças e Jovens serem uma responsabilidade 
de todos quantos intervêm nas atividades; 

h) “Perigo”: situação, nos termos do artigo 3.º da Lei n.º 147/99, em que a Criança ou Jovem 
se encontra exposta a risco para a sua segurança, saúde, formação, educação ou 
desenvolvimento; 

i) “Ocorrência”: qualquer facto, incidente, suspeita, revelação ou queixa relevante para a 
segurança ou proteção de um Participante. 

 
Artigo 4.º 

Entidades Responsáveis 
 

1. A Academia Júnior é uma atividade da titularidade do CWDS – Clube We Do Sailing, 
associação sem fins lucrativos, a quem cabe a responsabilidade institucional, a relação 
com os Participantes e Responsáveis Legais, as inscrições, a faturação e o seguro dos 
Participantes. 

2. A gestão e a operação da Academia são asseguradas pela BBDouro, Entidade Gestora, 
no quadro das orientações do CWDS. 

3. A Coordenação Técnica e Pedagógica é assegurada por técnico com formação superior 
na área do Desporto e certificação de treinador de Vela, sem prejuízo do envolvimento de 
outros profissionais especializados. 

4. As atividades da Academia Júnior decorrem na Douro Marina, em Vila Nova de Gaia, e 
em espaços devidamente preparados para o efeito. 
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Capítulo II: Organização e Funcionamento 
 

Artigo 5.º 
Modalidades e Atividades 

 
1. A Academia Júnior desenvolve-se em duas modalidades: (i) Atividade Regular, 

correspondente às aulas e treinos de vela ao longo do ano; e (ii) Campos de Férias, em 
regime intensivo semanal, de segunda a sexta-feira, em determinados períodos do ano, 
tipicamente coincidentes com férias escolares. 

2. As ações principais da Academia Júnior consistem em atividades de introdução, iniciação 
e aperfeiçoamento da prática da vela, complementadas por atividades de sensibilização 
ambiental e marítima, atividades lúdico-pedagógicas em terra e jogos cooperativos que 
reforcem competências pessoais, sociais e motoras relevantes para o desenvolvimento 
biopsicossocial dos Participantes. 

3. Os Campos de Férias são atividades de grupo que se realizam com um número mínimo 
de cinco participantes, reservando-se a BBDouro o direito de não realizar, reagendar ou 
reagrupar os que não reúnam esse número. 

4. Sempre que não se reúnam condições de segurança para as atividades na água, são 
asseguradas alternativas, preferencialmente alusivas à prática da vela. 

5. Os Campos de Férias são objeto de comunicação prévia ao Instituto Português do 
Desporto e Juventude (IPDJ), nos termos do Decreto-Lei n.º 32/2011, dispondo do 
respetivo número de registo. 

 

Artigo 6.º 
Coordenação Técnica e Pedagógica 

 
Compete à Coordenação Técnica e Pedagógica da Academia Júnior, designadamente: 

a) Elaborar o projeto pedagógico e o cronograma das atividades e acompanhar a sua 
execução; 

b) Coordenar a ação da Equipa e assegurar o cumprimento do presente Regulamento e das 
disposições legais; 

c) Garantir o cumprimento das normas de saúde, higiene e segurança; 
d) Zelar pela prudente utilização dos equipamentos e pela boa conservação das instalações; 
e) Solicitar superiormente materiais, equipamentos e reforço de Equipa quando necessários 

à segurança e qualidade das atividades; 
f) Assegurar que toda a Equipa recebe formação adequada, incluindo em matéria de 

proteção de Crianças e Jovens; 
g) Articular com a Pessoa de Referência prevista no artigo 21.º. 
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Artigo 7.º 

Enquadramento e Rácios de Supervisão 
 

1. Os Participantes são acompanhados por Monitores e Auxiliares em número que garanta 
a sua segurança e um acompanhamento individualizado, cumprindo as exigências legais 
aplicáveis, designadamente as decorrentes do Decreto-Lei n.º 32/2011. 

2. Nos Campos de Férias e, com as devidas adaptações, na atividade regular, observam-se 
os seguintes rácios mínimos de enquadramento: 

a) Um Monitor por cada seis Participantes com idade inferior a 10 anos; 

b) Um Monitor por cada dez Participantes com idade compreendida entre os 10 e os 18 
anos. 

3. Nas atividades aquáticas, o rácio é reforçado em função das condições de segurança, da 
modalidade e do nível dos Participantes, assegurando-se supervisão permanente na água 
e em terra. 

4. Durante períodos de pausa é obrigatória a presença mínima de dois Monitores. 

5. A supervisão pela Equipa às Crianças e Jovens é ativa e permanente: os adultos 
responsáveis devem manter as Crianças e Jovens no seu campo de visão e de audição, 
não bastando a mera presença no mesmo espaço. Nenhuma Criança ou Jovem 
permanece sem supervisão de um adulto responsável. 

6. A Equipa deve dar particular atenção aos momentos e espaços de menor visibilidade ou 
supervisão, onde mais facilmente se podem gerar ocorrências — designadamente 
vestiários, balneários e casas de banho, arrecadações e zonas de material, embarcações, 
pontões e zonas recuadas do cais, e aos momentos de transição (chegadas, saídas e 
mudanças de atividade). 

7. A Equipa deve evitar que Crianças e Jovens permaneçam isolados, sozinhos ou em pares, 
fora do alcance visual de um adulto. 

8. A convivência entre faixas etárias ou níveis de maturidade muito diferentes é gerida e 
supervisionada, prevenindo dinâmicas de ascendência, pressão, coação ou imitação de 
comportamentos de risco. 

9. A definição dos Participantes que partilham a mesma embarcação durante as atividades 
deve ter em conta a sua proximidade etária. 

10. São efetuadas contagens e verificações regulares dos Participantes, em especial nas 
transições e no início e no fim das atividades, garantindo que nenhum fica para trás ou 
sem acompanhamento. 

 

Artigo 8.º 
Calendário, Horários e Interrupção das Atividades 

 
1. Os horários, calendário e datas de realização das atividades são fixados e divulgados pela 

BBDouro, podendo ser consultados nas suas instalações. 

2. A atividade regular encerra a 25 de dezembro, 1 de janeiro e no domingo de Páscoa, 
podendo encerrar nos demais feriados nacionais e em dias definidos pela BBDouro, 
mediante aviso prévio.  
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3. Os Campos de Férias funcionam em dias feriados, nas datas previstas para a sua 
realização. 

4. A BBDouro pode interromper ou suspender atividades por razões de manutenção, 
condições meteorológicas, segurança ou outras, comprometendo-se a informar 
atempadamente os Responsáveis Legais através dos contactos constantes da ficha de 
inscrição. 

5. É da responsabilidade dos Responsáveis Legais manter atualizados os seus dados e 
contactos. Em caso de suspensão na atividade regular, a BBDouro indicará data e horário 
para eventual reposição, quando aplicável. 

 

Artigo 9.º 
Instalações e Equipamentos 

 
1. A BBDouro disponibiliza instalações e equipamentos adequados, em conformidade com 

as normas de Segurança e Higiene, incluindo o equipamento de segurança necessário à 
prática da modalidade. 

2. A BBDouro reserva-se o direito de alterar instalações, meios ou atividades, bem como de 
suprimir temporariamente o acesso a determinadas áreas para trabalhos de manutenção 
ou melhoria, sem prejuízo da segurança e da qualidade do serviço. 
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Capítulo III: Inscrição, Documentação e Pagamentos 
 

Artigo 10.º 
Inscrição e Admissão 

 
1. A inscrição estabelece uma relação contratual entre o Responsável Legal e o CWDS, 

titular da Academia. A pré-inscrição e os formulários disponibilizados em 
www.bbdouro.com destinam-se à operacionalização da inscrição, cuja aceitação e 
efetivação competem ao CWDS. 

2. A inscrição na Academia Júnior é obrigatória para todos os Participantes e deve ser 
efetuada pelo Responsável Legal. 

3. A pré-inscrição na Academia Júnior – Atividade Regular é feita através de formulário 
disponível em www.bbdouro.com, após a qual é enviado e-mail ao Responsável Legal 
com informações úteis relativas à atividade, formulário de inscrição e dados para 
pagamento. 

4. A pré-inscrição nos Campos de Férias (Easter Sailing Camp ou Summer Sailing Camp) é 
feita através de formulário disponível em www.bbdouro.com, após a qual é enviado e-mail 
ao Responsável Legal com informação de aceitação ou não aceitação, sendo a primeira 
efetivada após a liquidação do pagamento, cujos dados são enviados, e devolução do seu 
comprovativo para a BBDouro. 

5. A admissão na Academia Júnior fica condicionada à aceitação prévia do presente 
Regulamento, à inexistência de contraindicações para a prática de atividade física e à 
entrega de toda a documentação exigida. 

6. O CWDS pode recusar ou condicionar a admissão, de forma fundamentada, quando 
estejam em causa a segurança do próprio ou de terceiros, ou o cumprimento dos rácios e 
condições de enquadramento. 

 

Artigo 11.º 
Documentação e Consentimentos 

 
1. No ato de inscrição, o Responsável Legal fornece e mantém atualizados, 

designadamente: 

a) Dados de identificação do Participante e do(s) Responsável(is) Legal(is), e contactos 
de emergência; 

b) Declaração de inexistência de contraindicações para a prática de atividade física e 
informação de saúde relevante (e.g. alergias, restrições alimentares, medicação, 
condições de saúde e necessidades específicas); 

c) Indicação sobre a capacidade de natação do Participante; 
d) Autorizações e consentimentos informados aplicáveis; 
e) Identificação das pessoas autorizadas a acompanhar ou a receber o Participante à 

saída das atividades. 

http://www.bbdouro.com/
http://www.bbdouro.com/
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2. A informação de saúde é tratada com estrita confidencialidade e utilizada exclusivamente 
para proteção do bem-estar do Participante. 

 

Artigo 12.º 
Pagamentos (Atividade Regular) 

 
1. O valor da inscrição e das mensalidades é determinado pelo CWDS e os pagamentos são 

efetuados à Entidade Titular, único titular das receitas da Academia Júnior.  

2. O pagamento inicial é devido no ato de inscrição e as mensalidades são liquidadas, em 
regra, por débito direto. 

3. O atraso no pagamento pode determinar uma penalização de um euro por dia de atraso 
e a BBDouro, sob comunicação do CWDS, pode impedir o acesso às atividades em caso 
de valores em dívida. 

4. As taxas podem ser alteradas mediante aviso prévio de 15 dias. 

5. Não frequentando o Participante as aulas da atividade regular, o valor pago não é 
transferível para outros serviços, sem prejuízo da possibilidade de compensação de faltas 
em horário alternativo e desde que existam vagas, o que a BBDouro não garante. 

6. No caso de o Participante não frequentar a atividade regular da Academia Júnior durante 
um mês ou mais e não pagar a(s) mensalidade(s) respetiva(s), em caso de reinscrição 
deverá pagar valor correspondente a uma mensalidade e meia. 

7. Em caso de suspensão aplicada pelas Entidades ao Participante, não são devidas as 
mensalidades correspondentes, mantendo-se a vaga reservada.  

8. Em caso de aplicação de medida de exclusão ao Participante, cessa a obrigação de 
pagamento das mensalidades vincendas, não havendo lugar à restituição de valores 
relativos a períodos já decorridos. 

 

Artigo 13.º 
Pagamento, Confirmação, Cancelamento e Reembolso  

(Campos de Férias) 
 

1. A vaga considera-se confirmada após envio do comprovativo de pagamento, o qual é 
devido no ato de inscrição, pelo valor determinado pelo CWDS e, em regra, por 
transferência bancária. 

2. São aceites cancelamentos até 15 dias antes do início do Campo de Férias. Após esse 
prazo, apenas se aceitam cancelamentos por motivo de doença devidamente comprovada 
por atestado médico que justifique a impossibilidade de frequência. 

3. A BBDouro pode impedir o acesso a Participantes com pagamentos em atraso, 
comunicados pelo CWDS. 
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Artigo 14.º 
Seguro 

 
1. O CWDS assegura o seguro de acidentes pessoais dos Participantes, com despesas de 

tratamento até ao limite máximo de 4.500,00 € por Participante.  

2. As embarcações e meios náuticos encontram-se cobertos por seguro de responsabilidade 
civil, da responsabilidade da BBDouro. 

3. As despesas de tratamento são, em regra, suportadas pelo Sinistrado e posteriormente 
reembolsadas pela Companhia de Seguros, nos termos da apólice. 
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Capítulo IV: Direitos e Deveres 
 

Artigo 15.º 
Direitos dos Participantes 

 
São direitos de todos os Participantes: 

a) Serem tratados com respeito, dignidade e igualdade, num ambiente seguro, inclusivo e 
livre de qualquer forma de violência, abuso, assédio, discriminação ou humilhação; 

b) Participarem de forma segura em todas as atividades propostas e ver atendidas, sempre 
que possível, as suas necessidades específicas (alimentares, de saúde e emocionais); 

c) Serem ouvidos e exprimir livremente a sua opinião, sendo esta considerada em função da 
sua idade e maturidade; 

d) Verem protegida a sua privacidade e a confidencialidade dos seus dados; 
e) Saberem como e a quem se dirigir para relatar qualquer situação de desconforto, mal-

estar, conflito ou insegurança, e ver essa comunicação levada a sério e tratada com 
cuidado; 

f) Receberem, através do seu Responsável Legal, informação clara sobre a organização 
das atividades, o projeto pedagógico, o presente Regulamento, o cronograma, o seguro, 
o local e o número de registo do CWDS enquanto Entidade organizadora dos Campos de 
Férias. 

 
Artigo 16.º 

Deveres dos Participantes 
 

São deveres de todos os Participantes: 

a) Cumprirem o presente Regulamento e as orientações da Equipa, praticando apenas as 
atividades para que estão habilitados; 

b) Tratarem com respeito os Colegas, a Equipa e todos os presentes, contribuindo para um 
bom clima relacional; 

c) Cumprirem os horários estabelecidos e não abandonarem as instalações sem autorização 
expressa; 

d) Cumprirem as regras de segurança; 
e) Zelarem pela conservação dos materiais e equipamentos, cuidarem dos seus pertences 

e não trazerem objetos de valor desnecessários; 
f) Informarem de imediato um elemento da Equipa sobre qualquer situação de desconforto, 

mal-estar, lesão ou conflito, seja consigo ou com outro Participante; 
g) Absterem-se de qualquer comportamento de violência, intimidação, bullying, ciberbullying, 

discriminação ou assédio; 
h) Cumprirem as regras da Douro Marina e da BBDouro, bem como as instruções da Equipa, 

cuja inobservância pode determinar a saída do local; 
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i) A utilização de telemóveis ou outros dispositivos eletrónicos durante as atividades é 
desincentivada e pode ser condicionada por razões pedagógicas, de segurança e de 
proteção da imagem e privacidade dos demais Participantes. 

 

Artigo 17.º 
Direitos e Deveres dos Responsáveis Legais 

 
São direitos e deveres dos Responsáveis Legais: 

a) Conhecerem e aceitarem o presente Regulamento e assegurarem o seu cumprimento 
pelo Participante; 

b) Prestarem informação verdadeira, completa e atualizada, em especial sobre saúde, 
contactos de emergência e pessoas autorizadas; 

c) Comunicarem atempadamente à Equipa ou à Coordenação qualquer facto relevante para 
a segurança ou o bem-estar do Participante; 

d) Serem informados, com clareza e em tempo útil, de qualquer ocorrência, acidente ou 
incidente relevante que envolva o seu Educando; 

e) Comunicarem de forma respeitosa com a Equipa, contribuindo para a relação de confiança 
e para a resolução construtiva de eventuais divergências; 

f) Cumprirem pontualmente as obrigações de pagamento e os horários de entrega e recolha 
do Participante; 

g) Utilizarem os canais previstos no presente Regulamento e contactarem a Coordenação 
Técnico-Pedagógica, por telefone ou correio eletrónico, para esclarecimentos, dúvidas, 
sugestões ou reclamações, podendo solicitar reuniões pontuais sempre que necessário; 

h) Não captarem nem divulgarem imagens de outras Crianças ou Jovens. 
 

Artigo 18.º 
Deveres e Direitos da Equipa 

 
1. A Equipa, na qual se incluem Voluntários e Estagiários, obriga-se a: 

a) Assegurar um ambiente seguro, inclusivo e educativo e zelar pelo bem-estar físico e 
emocional dos Participantes; 

b) Conhecer, cumprir e fazer cumprir o presente Regulamento, o Código de Conduta e 
os Protocolos e Procedimentos associados; 

c) Acompanhar e supervisionar os Participantes com atenção e responsabilidade, 
prestando o apoio de que necessitem; 

d) Promover o respeito mútuo e a resolução pacífica de conflitos, adotando práticas de 
disciplina positiva e não punitiva do ponto de vista físico ou humilhante; 

e) Comunicar de imediato ao Coordenador Técnico-Pedagógico qualquer ocorrência, 
suspeita ou informação relevante, nos termos do Capítulo VI; 

f) Cumprir e assegurar o cumprimento das normas de Saúde, Higiene e Segurança e 
verificar as condições dos materiais utilizados; 

g) Participar nas ações de formação, designadamente em matéria de promoção e 
proteção de Crianças e Jovens; 
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h) Guardar sigilo sobre os dados e a informação pessoal a que tenham acesso no 
exercício das suas funções. 

2. A Equipa tem direito a formação adequada às funções que desempenha, ao apoio da 
Coordenação na tomada de decisões e na organização de tarefas, e a ser ouvida em 
reuniões de Equipa, sendo as suas sugestões consideradas na melhoria das atividades. 
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Capítulo V: Promoção e Proteção de Crianças e Jovens 
 

Artigo 19.º 
Política de Promoção e Proteção 

 
1. A BBDouro e o CWDS assumem a promoção e proteção das Crianças e Jovens como 

prioridade transversal a toda a atividade, abrangendo tanto o risco proveniente de adultos 
como o risco entre pares — levados com igual seriedade e nunca desvalorizados como 
conflitos próprios da idade. 

2. A promoção e proteção das Crianças e Jovens é uma responsabilidade de todos quantos 
intervêm na Academia Júnior – Equipa, Participantes e Responsáveis Legais. A 
designação de uma Pessoa de Referência (artigo 21.º) destina-se a coordenar e facilitar 
essa responsabilidade comum, não a substituí-la.  

3. Esta política aplica-se a todos os contextos das atividades, incluindo os momentos de 
menor supervisão, as comunicações digitais e a utilização de imagem. Nenhuma 
consideração de reputação, conveniência ou relação pessoal ou hierárquica se pode 
sobrepor ao dever de proteger as Crianças e Jovens e de comunicar situações de risco. 

 

Artigo 20.º 
Recrutamento Seguro e Idoneidade 

 
4. A seleção da Equipa, a cargo da BBDouro, que tenha contacto regular com menores 

integra procedimentos de recrutamento seguro, designadamente a verificação de 
identidade, qualificações e referências. 

5. Nos termos da Lei n.º 113/2009, de 17 de setembro, é obrigatória a apresentação de 
certificado de registo criminal, com indicação de que a função envolve contacto regular 
com menores, no momento da admissão e, subsequentemente, com periodicidade anual. 

6. A BBDouro aprecia a informação constante do certificado para efeitos de idoneidade, não 
podendo admitir ou manter em funções ou serviços que impliquem contacto com menores, 
quem tenha sido condenado por crime que revele inidoneidade para o efeito, nos termos 
da lei. 

7. Toda a Equipa subscreve, previamente ao início de funções, o Código de Conduta 
constante do Anexo A, comprometendo-se ao seu cumprimento. 

 
Artigo 21.º 

Pessoa de Referência 
 

1. A Pessoa de Referência é designada pela BBDouro, em articulação com o CWDS, para a 
gestão dos temas de proteção de Crianças e Jovens, sendo a sua identidade e contactos 
divulgados à Equipa. 

2. Compete à Pessoa de Referência: 

a) Ser o Gestor de questões de proteção de Crianças e Jovens; 
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b) Receber e registar comunicações e denúncias, avaliar o risco e desencadear os 
procedimentos necessários; 

c) Assegurar a articulação com as Autoridades competentes (CPCJ, Ministério Público, 
forças de segurança e IPDJ), quando aplicável; 

d) Promover, em articulação com o Coordenador Técnico-Pedagógico, a formação e a 
sensibilização da Equipa e a revisão periódica das práticas de proteção; 

e) Garantir a confidencialidade e a adequada conservação dos registos de ocorrências. 
3. Na ausência ou impedimento da Pessoa de Referência, ou quando a suspeita a envolva, 

a comunicação é dirigida diretamente à Direção da BBDouro e, se necessário, às 
Autoridades competentes. 

 

Artigo 22.º 
Formação Obrigatória 

 
1. Toda a Equipa recebe, previamente ao início de funções e com atualização periódica, 

formação em proteção de Crianças e Jovens, incluindo a identificação de sinais de alerta, 
o Código de Conduta e o procedimento de comunicação de ocorrências. 

2. São igualmente promovidas ações de sensibilização adequadas à idade dos Participantes 
sobre segurança, direitos e formas de pedir ajuda. 
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Capítulo VI: Prevenção e Gestão de Situações de Risco, Assédio, 
Abuso e Maus-Tratos 

 
Artigo 23.º 
Tipologias 

 
1. As situações de risco, abuso, assédio, negligência, exploração e violência entre Pares 

tanto podem ser praticadas por adultos como entre Crianças e Jovens. Compete à Equipa 
detetá-las e à Pessoa de Referência coordenar a avaliação e a resposta, nos termos dos 
artigos seguintes. 

 
Artigo 24.º 

Procedimento de Atuação perante Suspeita ou Denúncia 
 

1. Atuação Imediata. Perante perigo ou suspeita, quem estiver presente protege a Criança 
ou Jovem de imediato, sem esperar pela comunicação a terceiros: afasta-a, com discrição, 
da fonte de perigo; nas situações entre pares, separa de imediato as Crianças ou Jovens 
envolvidos, sem os culpabilizar; e, havendo risco iminente para a vida ou a integridade, 
aciona o 112. 

2. A Academia Não Investiga. Não lhe compete apurar a veracidade dos factos: a Equipa 
não confronta o(a) alegado(a) autor(a) nem questiona outras Crianças ou Jovens. Cabe-
lhe proteger, reunir a informação factual mínima e encaminhar. 

3. Perante uma Revelação. Escutar com calma, sem julgar, sem prometer segredo e sem 
interrogar; registar fielmente o que foi dito, nas palavras da Criança ou Jovem; e preservar 
eventuais elementos. 

4. Comunicação Interna. Assegurada a proteção, a situação é comunicada, num primeiro 
momento, ao Coordenador Técnico-Pedagógico, que dá conhecimento à Pessoa de 
Referência. Não é necessário ter certezas. 

5. Avaliação e Medidas Cautelares. O Coordenador Técnico-Pedagógico e a Pessoa de 
Referência avaliam o risco e decidem as medidas cautelares subsequentes. As medidas 
são preventivas e não antecipam culpa. Nas situações entre pares, a Criança ou Jovem 
que causou o dano é também protegida, de forma não estigmatizante. 

6. Informação aos Responsáveis Legais. São informados com prontidão — de ambas as 
partes, nas situações entre pares —, salvo quando tal possa comprometer a segurança 
da Criança ou Jovem, caso em que se atua sob orientação das Autoridades. 

7. Comunicação Externa. A comunicação às Autoridades competentes é ponderada e 
coordenada internamente, não sendo um ato individual e automático. Não afasta, porém, 
o dever de qualquer pessoa comunicar situações de perigo quando esteja em risco a vida, 
a integridade ou a liberdade da Criança ou Jovem (artigo 66.º da Lei n.º 147/99), nem o 
recurso direto às Autoridades em risco iminente. 
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8. Registo e Acompanhamento. Todo o processo é registado de forma factual e datada, e 
conservado, cabendo ao Coordenador Técnico-Pedagógico acompanhar as medidas e 
apoiar quem interveio. 

 

Artigo 25.º 
Canais de Comunicação e Denúncia 

 
1. A Academia disponibiliza canais acessíveis, seguros e confidenciais para comunicação 

de ocorrências — presencialmente, junto do Coordenador Técnico-Pedagógico ou da 
Pessoa de Referência, e através de endereço eletrónico. 

2. As comunicações podem ser identificadas ou anónimas, sendo garantida a 
confidencialidade da identidade de quem comunica e das pessoas mencionadas, bem 
como a segurança e a integridade da informação, em conformidade com a Lei n.º 93/2021 
e o RGPD. 

3. Quem comunicar de boa-fé não pode ser prejudicado por o fazer; a comunicação 
deliberadamente falsa, de má-fé, é ilícita. 

4. A existência destes canais não prejudica o recurso direto às Autoridades competentes, 
quando justificável, nem os deveres legais de comunicação. 

 

Artigo 26.º 
Comunicação às Autoridades Competentes 

 
1. As situações de perigo são comunicadas às Entidades com competência em matéria de 

infância e juventude e à Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) 
territorialmente competente, nos termos da Lei n.º 147/99. 

2. Os factos suscetíveis de constituir crime, designadamente crimes contra a 
autodeterminação sexual e a liberdade sexual de menores e maus-tratos, são 
comunicados ao Ministério Público ou aos órgãos de polícia criminal. 

3. Tratando-se de Campo de Férias, são cumpridos os deveres de comunicação aplicáveis, 
incluindo, quando devido, a informação ao Instituto Português do Desporto e Juventude 
(IPDJ). 

 

Artigo 27.º 
Registo e Conservação de Ocorrências 

 
1. Todas as ocorrências são registadas em documento próprio, de forma factual, objetiva e 

datada, com identificação de quem comunica, do que foi observado ou relatado e das 
medidas adotadas. 

2. Os registos são conservados de forma segura e confidencial, com acesso restrito, pelo 
período necessário às finalidades de proteção e ao cumprimento de obrigações legais, 
nos termos do RGPD e da Lei n.º 58/2019. 
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Capítulo VII: Incumprimento e Medidas 

 
Artigo 28.º 

Medidas Aplicáveis aos Participantes 
 

1. O incumprimento do Regulamento pelos Participantes pode determinar, de forma gradual 
e proporcional à gravidade e à idade: advertência; conversa com o Responsável Legal; 
suspensão temporária da participação; e, em casos graves ou reincidentes, exclusão da 
atividade. 

2. Constituem fundamento para a aplicação de medidas, designadamente: 
a. Comportamentos que ponham em risco a segurança ou a integridade física ou 

psíquica do próprio, de outras Crianças ou Jovens ou da Equipa (agressão, 
violência, coação ou ameaça); 

b. Assédio, bullying, ciberbullying, discriminação ou comportamentos sexuais 
prejudiciais entre pares; 

c. Incumprimento grave das regras de segurança, designadamente o abandono não 
autorizado das instalações ou da embarcação; 

d. Danos graves ou intencionais em instalações, equipamentos ou materiais; 
e. Introdução, posse ou consumo de substâncias psicoativas; 
f. Desrespeito grave e reiterado pelas orientações da Equipa; 
g. Reincidência após advertência.  

3. A exclusão é medida de último recurso, reservada aos casos de especial gravidade ou de 
reincidência que comprometam a segurança ou o ambiente protetor das atividades, e não 
substitui, quando devidas, as medidas de proteção e a comunicação às entidades 
competentes.  

4. A escolha e a graduação das medidas atendem ao superior interesse da Criança ou 
Jovem, à sua idade e fase de desenvolvimento, privilegiando respostas educativas e 
restaurativas e preservando a sua dignidade, e são comunicadas e articuladas com os 
Responsáveis Legais. 

 

Artigo 29.º 
Medidas Relativas à Equipa 

 
A violação do Regulamento ou do Código de Conduta pela Equipa é apreciada pela BBDouro, 
nos termos legais e contratuais aplicáveis, podendo determinar medidas que vão da advertência 
à cessação da colaboração, sem prejuízo da responsabilidade civil, contraordenacional ou 
criminal. 

 

Artigo 30.º 
Procedimento e Proporcionalidade 

 
A aplicação das medidas previstas neste Capítulo respeita os princípios da proporcionalidade, da 
audiência prévia e do contraditório, e é objeto de registo. As medidas internas não substituem 
nem prejudicam os procedimentos das Autoridades competentes. 
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Capítulo VIII: Saúde e Segurança  

 
Artigo 31.º 

Saúde e Primeiros Socorros 
 

1. A segurança dos Participantes é a maior prioridade. Existe caixa de primeiros socorros 
disponível e acessível em todas as atividades. 

2. Qualquer acidente ou incidente é objeto de prestação imediata de socorro e de 
comunicação, sem demora, aos Responsáveis Legais. 

3. A administração de medicação a menores depende de autorização escrita e de indicação 
clara de posologia, sendo registada. 

4. Sempre que se revele necessária a deslocação a Unidade de Saúde, os Responsáveis 
Legais são de imediato contactados (por telefone e, na ausência de resposta, por 
mensagem escrita, de acordo com os contactos de emergência), privilegiando-se que seja 
o próprio Responsável Legal a acompanhar a Criança ou Jovem. Não sendo tal possível 
em tempo útil, e não se tratando de emergência que imponha o acionamento do 112, a 
Criança ou Jovem pode ser conduzida por Colaborador da Entidade, em veículo seguro 
para o efeito e com o sistema de retenção adequado à idade e estatura, ao abrigo da 
autorização prestada pelos Responsáveis Legais no ato de inscrição. 

5. A unidade de saúde de referência para encaminhamento não urgente é o Hospital da Luz 
– Arrábida, sem prejuízo de, nas situações de emergência, o encaminhamento ser 
determinado pelo 112/INEM. 

 

Artigo 32.º 
Segurança Aquática 

 
1. É obrigatória a utilização de colete de salvação em todas as atividades aquáticas. 

2. A realização de atividades na água depende da verificação das condições de segurança, 
meteorológicas e do estado do rio, cabendo à Coordenação a decisão de suspender ou 
substituir a atividade. 

3. A supervisão na água é permanente e dimensionada em função do número, idade e nível 
dos Participantes. 

 

Artigo 33.º 
Alimentação e Necessidades Específicas 

 
1. Nos Campos de Férias, o almoço é assegurado pela BBDouro através de fornecedor 

externo, em instalações adequadas, respeitando as restrições alimentares previamente 
comunicadas. Lanches e outros snacks são trazidos pelo Participante, salvo indicação em 
contrário. 
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2. As necessidades específicas de saúde, alimentares ou de outra natureza são atendidas 
sempre que possível, mediante informação prévia do Responsável Legal, avaliando a 
BBDouro, em articulação com o CWDS e em diálogo com aquele, os ajustamentos 
razoáveis que permitam a participação em condições de segurança e de igualdade. 

3. Quando a participação exija meios adicionais que excedam, de forma significativa e 
desproporcionada, os recursos habitualmente afetos às atividades, a BBDouro e o 
Responsável Legal acordam previamente a solução mais adequada, que pode incluir o 
acompanhamento por pessoa da confiança da Criança ou Jovem, indicada pelo 
Responsável Legal, ou, havendo acordo, a comparticipação nos custos acrescidos 
estritamente necessários. Nenhuma Criança ou Jovem é excluída em razão da sua 
deficiência ou das suas necessidades específicas. 

 

Artigo 34.º 
Equipamento do Participante 

 
O Participante deve trazer, devidamente identificada, roupa confortável e de banho; muda de 
roupa seca e toalha; chapéu, protetor solar e garrafa de água reutilizável; e calçado adequado a 
atividades náuticas. A BBDouro disponibiliza o equipamento de segurança e o material necessário 
à prática da modalidade. 
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Capítulo IX: Proteção de Dados e Direitos de Imagem 
 

Artigo 35.º 
Proteção de Dados Pessoais 

 
1. Para efeitos do RGPD e da Lei n.º 58/2019, o CWDS é o responsável pelo tratamento dos 

dados pessoais dos Participantes e dos Responsáveis Legais, atuando a BBDouro como 
subcontratante, na estrita medida necessária à execução dos serviços e mediante 
instruções do CWDS (artigo 28.º do RGPD). 

2. Os dados são tratados exclusivamente para as finalidades de gestão e segurança das 
atividades, observando os princípios da licitude, minimização, exatidão, limitação da 
conservação, integridade e confidencialidade, com acesso restrito a quem dele necessite. 

3. Os titulares dos dados podem exercer os direitos de acesso, retificação, apagamento, 
limitação e oposição, nos termos legais, através dos contactos do CWDS. 

 

Artigo 36.º 
Direitos de Imagem 

 
1. A captação e a utilização de imagens dos Participantes para fins promocionais, em 

qualquer suporte de comunicação da BBDouro e do CWDS, dependem do consentimento 
dos Responsáveis Legais, assumido ou rejeitado no Formulário de Inscrição, aquando da 
inscrição na Academia Júnior e/ou nos Campos de Férias. 

2. É vedada a captação ou divulgação de imagens por qualquer pessoa para fins não 
autorizados ou por meios pessoais, nos termos do Código de Conduta. 

3. O consentimento é livremente revogável a todo o tempo, mediante comunicação escrita, 
cessando a utilização futura; as imagens são conservadas apenas pelo período 
necessário às finalidades autorizadas.  
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Capítulo X: Disposições Finais 
 

Artigo 37.º 
Livro de Reclamações 

 
O CWDS dispõe de Livro de Reclamações, nos termos da legislação em vigor, sem prejuízo dos 
canais internos previstos no presente Regulamento. 

 

Artigo 38.º 
Responsabilidade Civil e Penal 

 
1. A BBDouro e o CWDS não respondem civil ou penalmente por danos sofridos pelo 

Participante, salvo nos estritos termos da lei, nem por danos ou furto de objetos e valores. 

2. Os Participantes e os Responsáveis Legais respondem pelos danos que causem, com 
dolo ou negligência, nas instalações ou nos equipamentos. 

3. O disposto no presente artigo não afasta as responsabilidades legais da BBDouro e do 
CWDS em matéria de segurança e proteção dos Participantes. 

 

Artigo 39.º 
Dúvidas e Omissões 

 
As dúvidas e omissões resultantes da aplicação do presente Regulamento são apreciadas e 
esclarecidas pelo CWDS, ouvida a BBDouro, com respeito pelo quadro legal aplicável e pelo 
superior interesse da Criança. 

 

Artigo 40.º 
Revisão e Monitorização 

 
1. O presente Regulamento é revisto sempre que necessário e, no mínimo, com 

periodicidade bienal, ou por imposição legal ou de melhoria do funcionamento. 

2. A BBDouro e o CWDS monitorizam a aplicação das políticas de proteção, promovendo a 
sua melhoria contínua. 

 

Artigo 41.º 
Entrada em Vigor 

 
1. O presente Regulamento é aprovado pelo Presidente do CWDS, titular da Academia 

Júnior, e a sua execução operacional é assegurada pela BBDouro.  

2. O presente Regulamento entra em vigor na data da sua aprovação e substitui os 
regulamentos anteriores. 
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3. A versão em vigor está disponível em www.bbdouro.com e para consulta nas instalações. 

 

 

Vila Nova de Gaia, 21 de julho de 2026 

 

 

   
Diogo Barros 

Presidente do CWDS 
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Anexo A: Código de Conduta e Declaração de Compromisso 
 
 

Este Código funda-se no interesse superior da criança e nos princípios da Lei n.º 147/99 e 

das orientações da Ordem dos Psicólogos Portugueses. Aplica-se a toda a Equipa, incluindo 

Voluntários, Estagiários e prestadores de serviços. 

 

Enquanto membro da Equipa que trabalha com a Academia Júnior – Atividade Regular e 

Campos de Férias, comprometo-me a: 

 

• Colocar sempre a segurança e o bem-estar das Crianças e Jovens acima de qualquer 

outro interesse; 

• Tratar todos os Participantes com respeito, equidade e dignidade, sem qualquer 

discriminação, sendo um modelo de conduta na linguagem e no comportamento; 

• Limitar o contacto físico ao estritamente necessário à segurança, à instrução ou aos 

primeiros socorros, de forma pública e adequada, incluindo o apoio indispensável em 

contexto aquático ou a bordo; 

• Evitar situações de contacto a sós e não observáveis com uma Criança ou Jovem; 

quando a atividade implique acompanhamento individual, assegurar que decorre à 

vista de outros, e nunca em local isolado ou reservado; 

• Respeitar a privacidade das Crianças e Jovens nos balneários e casas de banho; 

• Assegurar supervisão ativa, não deixando Crianças ou Jovens sem 

acompanhamento, com especial atenção aos espaços e momentos de menor 

visibilidade e às situações entre pares; 

• Não estabelecer relações de intimidade, favoritismo ou dependência, nem oferecer 

presentes ou benefícios a título individual; 

• Não comunicar com os Participantes por canais privados ou redes sociais pessoais 

alheios ao contexto da atividade; 

• Não captar nem divulgar imagens de Participantes por meios pessoais ou para fins 

não autorizados; 

• Não recorrer a castigos físicos, humilhação, isolamento, intimidação ou qualquer 

medida degradante; 

• Não consumir álcool ou substâncias psicoativas durante as atividades, nem 

comparecer sob a sua influência; 
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• Comunicar de imediato ao Coordenador Técnico-Pedagógico qualquer suspeita, 

revelação ou ocorrência relevante, sem conduzir averiguações por conta própria; 

• Cumprir as regras de saúde, higiene e segurança; 

• Cumprir os deveres de sigilo e de proteção de dados; 

• Participar nas formações desenvolvidas, nomeadamente em proteção de Crianças e 

Jovens. 

 

Reconheço que o incumprimento deste Código pode determinar medidas, até à cessação da 

colaboração, sem prejuízo da responsabilidade civil, contraordenacional ou criminal. 

 

Declaro ter lido e compreendido o Regulamento Interno e o presente Código de Conduta, e 

comprometo-me ao seu integral cumprimento. 

 

Nome: __________________________ Função: ______________________ 

 

Assinatura: ______________________ Data: ____ / ____ / ________ 
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Anexo B: Contactos Úteis 

 

Entidade / Serviço Contacto 

Emergência  112 

SNS 24 808 24 24 24 

Linha SOS Criança (IAC) 116 111 

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 
(CPCJ) V.N.Gaia Norte 

(+351) 969 270 825 
cpcj.vilanovagaianorte@cnpdpcj.pt 

DIAP V.N.Gaia (+351) 223 776 200 

Instituto Português do Desporto e Juventude 
(IPDJ) 

www.ipdj.gov.pt 

Comissão Nacional de Proteção de Dados 
(CNPD) 

www.cnpd.pt 

Coordenador Técnico-Pedagógico (+351) 935 301 930 

BBDouro info@bbdouro.com 
(+351) 935 301 930 

 
 

mailto:info@bbdouro.com
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